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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS”, cujo
resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram submetidos a um
rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por especialistas da
área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das investigações
apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira aprofundada,
propiciando reflexões críticas acerca da tutela de bens e direitos socioambientais em
sociedades comprometidas com a sustentabilidade, tanto para as gerações atuais quanto para
as futuras, mediante a utilização do Direito como mecanismo essencial de regulação social.
Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às equipes
responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a concretização
desta obra. 

Andrea Natan de Mendonça

Centro Universitário Dom Helder Câmara

Olivia Oliveira Guimarães

Instituto Presbiteriano Mackenzie

Rafaela Iansen Miranda Silva
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EFICÁCIA DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO CERRADO GOIANO:
ANÁLISE CRÍTICA DA IMPLEMENTAÇÃO E GESTÃO DE PLANOS DE

MANEJO

Keren Morais de Brito Matos1

Ana Clara de Freitas Mendes

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A partir de um cenário de grande desmatamento com influência negativa na
fauna e flora dentro do Cerrado Goiano, dada a expansão do agronegócio, surge-se práticas
conservacionistas na esfera estatal e científica. Nesse sentido, a título de exemplo, pode-se
mencionar a delimitação de áreas protegidas, denominadas Unidades de Conservação, que são
subdividas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) em duas
categorias: proteção integral e uso sustentável. Por meio destas unidades estabelecem-se
restrições em territórios com características ambientais relevantes, tendo como objetivo,
mediante a implementação de um regime de administração, assegurar a conservação ou
preservação em seu interior. Atualmente, o Cerrado Goiano possui cerca de 17.067 km² de
áreas protegidas, distribuídas em 160 unidades de conservação, das quais apenas cinco
contam com plano de manejo. Esse plano é definido pela Lei nº 9.985/2000 como um
documento técnico que orienta o zoneamento, a forma de utilização da área e o manejo dos
recursos naturais, além de prever a implantação de estruturas físicas necessárias à gestão da
unidade. Seguindo esse viés, a instituição do plano de manejo constitui um parâmetro para
nortear a forma pela qual ocorrerá a utilização dos recursos naturais dentro das unidades de
conservação, contribuindo com a conservação da biodiversidade e ecossistemas. Em razão da
importância do seu desenvolvimento, verificada por meio das suas atribuições, observa-se, em
âmbito federal, a imposição legal de prazo para elaboração do referido documento, o qual
dever ser realizado em cinco anos contados da sua publicação. Na legislação estadual,
entretanto, na Lei 14.247/2002, existe determinação de dois anos para a sua estruturação.
Contudo, embora seja um instrumento obrigatório e importante para regulamentação e gestão
do Cerrado Goiano, as Unidades de Conservação que possuem plano de manejo são apenas
as: Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, Parque Nacional das Emas, Parque Estadual
da Serra de Caldas Novas, Floresta Nacional de Silvania e Estação Ecológica Chapada de
Nova, conforme dados disponibilizados pelo Ministério do Meio Ambiente. Diante disso, é
perceptível a ausência de interesse por parte da gestão pública na manutenção das UCs,
visualizado pela ausência de emprego desta medida.

PROBLEMA DE PESQUISA: O problema central desta pesquisa encontra-se na crescente
degradação ambiental no Cerrado Goiano, mesmo em áreas legalmente protegidas, de modo a
questionar-se: as Unidades de Conservação no Cerrado tem sido efetivas em sua função de
proteção ambiental, considerando a realidade de ausência dos planos de manejo? Além disso,
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a sua implementação pode contribuir em um impacto ambiental positivo no interior destas
áreas protegidas?

OBJETIVOS: O objetivo geral do presente trabalho é analisar criticamente a eficácia das
Unidades de Conservação no Cerrado Goiano, com destaque na qualidade dos planos de
manejo como elementos centrais para a gestão ambiental. Com a finalidade de atingir tal
desígnio estabeleceu-se os objetivos específicos, quais sejam: identificar a quantidade de UCs
existente no estado de Goiás e quantas destas possuem planos de manejo elaborados e
implementados; avaliar os efeitos da ausência deste documento para a conservação ambiental;
propor recomendações para fortalecer a gestão das UCs.

MÉTODO: A metodologia presente neste estudo possui uma abordagem qualitativa, com base
em revisão bibliográfica e documental. Foram analisados o texto legislativo, como a lei n°
9.985/2000 (SNUC), relatórios técnicos do Ministério do Meio ambiente, do instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Ademais, utilizou-se de consultas em
artigos científicos e publicações acadêmicas voltadas à conservação do cerrado e gestão de
áreas protegidas.

RESULTADO: O sistema de unidades de conservação, instituído pelo Poder Público na Lei
9.985/2000, apresenta limitações na concretização dos seus objetivos de viabilizar a
conservação e proteção de ambientes com recursos naturais relevantes sob regime especial de
gestão, finalidade prevista na legislação. Contudo, apenas defini-las como áreas protegidas
não tem assegurado uma consequente proteção do local, uma vez que a sua criação não tem se
tornado efetiva, estando ausente planejamentos que acarretam uma gestão coerente
(Leverington et al., 2010). Nesse sentido, Leverington (2010) demonstra a ineficácia das UC’s
ao constatar que aproximadamente 42% das áreas protegidas apresentam grandes deficiências
e 13% revelam inadequada gestão em seu interior, o que inviabiliza a realização de atividade
básica nesses espaços. A partir deste cenário, o plano de manejo, previsto na referida lei,
emerge como um instrumento de contribuição para a administração das respectivas áreas,
estabelecendo normas e restrições de manejo dos elementos ambientais disponíveis (Marques;
Nucci, 2007). Dentre diversas funções que o plano de manejo desempenha, destacam-se o
zoneamento das UC’s, a regulamentação de atividades no seu espaço, o manejo dos recursos
naturais disponíveis, implantação de estrutura físicas para a gestão, a integração das UC’s a
elementos econômicos e sociais, de modo a considerar aspectos relevantes para que as áreas
se tornem efetivas (Silva, 2024). Além disso, promove a eficácia da conservação destas áreas,
diante das mudanças nas condições ambientais e socioeconômicas, por meio de revisão
periódica legalmente estabelecida (BRASIL, 2020). Diante do papel desempenhado, pode-se
inferir que a baixa eficácia das Unidade de conservação no Cerrado goiano decorre, em
grande parte, da ausência ou má administração dos planos de manejo (Rocha, 2018), o que
compromete a gestão ambiental e favorece a continuidade da degradação do bioma mesmo em
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áreas legalmente protegidas. Nesse contexto, o Estado de Goiás revela um cenário paradoxal:
embora abrigue porções estratégicas do Cerrado, um dos biomas mais ricos em biodiversidade
e, ao mesmo tempo, mais ameaçados do país, encontra-se longe de se consolidar como
referência em conservação (Silva, 2024). Soma-se a isso a recorrente dificuldade de
regularização das áreas já instituídas e a deficiência na gestão, fatores que comprometem a
efetividade das UCs e intensificam a vulnerabilidade do bioma diante do avanço das pressões
antrópicas (Rocha, 2018). Diante desse quadro, torna-se evidente que a consolidação de
planos de manejo efetivos constitui não apenas uma exigência legal, mas sobretudo um
instrumento indispensável para reverter a fragilidade da gestão das Unidades de Conservação
em Goiás e assegurar maior efetividade na proteção do Cerrado, uma vez que as áreas
protegidas são mais efetivas quando possuem este documento, dada a sua consequente
condução de forma eficaz (Santos, 2018).

Palavras-chave: Cerrado Goiano, Unidades de Conservação, Planos de Manejo
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